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RESUMO 

 

 

 

Objetivou-se neste trabalho analisar de que forma estão sendo realizadas as receitas e 

despesas da gestão municipal de Pouso Alegre – MG nos últimos cinco anos. Para tanto, foi 

realizada uma pesquisa exploratória, com análise bibliográfica, de natureza qualitativa, onde o 

processo de levantamento de dados foi realizado através do portal da transparência do 

município. Os resultados mostraram que boas práticas foram adotadas durante a gestão em 

relação ao planejamento e à execução orçamentária, que também foi acompanhada, atendendo 

as regras impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, mantendo uma sincronia fiscal entre 

receitas e despesas na administração orçamentária do município. Como agenda futura de 

pesquisa, sugere-se que seja realizado um estudo sobre o balanço orçamentário de outros 

municípios, com o propósito de verificar como está sendo efetuada a execução das receitas e 

despesas pelos mesmos em determinado período. 

 

Palavras-chave: Dívida Pública. Lei de Responsabilidade Fiscal. Gestão Fiscal Responsável.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A dívida pública pode surgir quando as receitas não são suficientes para arcar com todas 

as despesas. Em tempos de crise a produção da economia é menor e consequentemente, a 

arrecadação de impostos é reduzida. Esse é um exemplo de choque que o processo orçamentário 

pode sofrer (BRASIL, 2018).  

De acordo com Andrade (2012), a dívida pública pode ser usada como um dispositivo 

de gestão dos recursos públicos, que pode auxiliar previamente os déficits momentâneos ou 

pode financiar despesas que têm por objetivo beneficiar várias gerações. 

O endividamento público pode ser analisado como uma forma de atender as despesas 

emergenciais e assegurar o financiamento tempestivo de grandes projetos com previsões de 

retorno em médio e longo prazo, como por exemplo, os investimentos em infraestrutura e 

pesquisa (BRASIL, 2017). Caso ele seja bem administrado, ele permite a ampliação dos 

benefícios para a sociedade e favorece o bom funcionamento da economia. 

Para Bello (2021), a dívida pública ocorre se os recursos forem utilizados para benefício 

do bem estar social, seja para reduzir a pobreza ou a desigualdade social, conceber melhorias 

na saúde e educação, gerar emprego e renda ou ampliar a infraestrutura. Ademais, Oliveira 

(2017) complementa que a dívida pública é uma via de abastecimento do Caixa do Tesouro, 

que reduz a necessidade de emissão da moeda e do aumento da carga tributária. Embora possa 

trazer consequências, como os juros, que afetam o crescimento da própria dívida pública e de 

todas as operações financeiras realizadas diariamente pelas pessoas, como uma compra com o 

cartão de crédito. 

Apesar disso, a situação fiscal atual apresentou melhorias. A tendência é que o resultado  

primário como proporção do PIB continue declinando em doze meses, à medida que os déficits 

do ano de 2020 sejam substituídos por valores menores em 2021. Estes foram elevados por 

conta da perda de receitas e dos gastos extraordinários para mitigar os efeitos da pandemia 

(BRASIL, 2021). 

Em relação aos municípios, Mello e Dalchiavon (2012) apud Dias (2018) relatam que 

as cidades começaram a apresentar uma elevação do grau de endividamento na década de 1970, 

frente a necessidade ou oportunidade de investimento público para implementar uma nova 

política pública ou melhorar o atendimento em algum serviço público. 

 Ainda na visão de Dias (2018), quando um município assume uma dívida, parte do seu 

orçamento fica comprometido com o pagamento da amortização e dos juros, deixando de estar 

disponível para atender as demandas municipais. 
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O processo de endividamento dos Estados e municípios reporta-se à Constituição 

Federal de 1988, que inaugurou a nova etapa do federalismo brasileiro. Nela, as demandas 

destes entes federativos por descentralização das receitas públicas foram atendidas, mas as 

dificuldades encontradas para fazer com que as responsabilidades também fossem 

descentralizadas, especialmente no campo das políticas sociais, provocaram desequilíbrios que 

ainda precisam ser corrigidos (TCMRJ, 2001). 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi aprovada justamente para gerar 

transparência e comprometimento em relação às contas dos municípios, Estados, União e aos 

três Poderes, de modo a favorecer a saúde financeira do país. Ela foi aprovada em um cenário 

de desequilíbrio fiscal e orçamentário, trazendo regras e punições na busca de mudanças. 

Assim, as finanças públicas brasileiras seguem regidas pela Lei Complementar nº 101, de 04 

de Maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 

na gestão fiscal e dá outras providências, tendo como objetivo o controle dos gastos públicos, 

na busca de um equilíbrio fiscal para todos os entes da federação. 

Isso posto, este trabalho tem como questão problemática: De que forma estão sendo 

realizadas as receitas e despesas da gestão municipal de Pouso Alegre – MG nos últimos cinco 

anos? 

 

1.1 Objetivo geral 

 

Analisar de que forma estão sendo realizadas as receitas e despesas da gestão municipal 

de Pouso Alegre – MG nos últimos cinco anos. 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

I. Analisar o planejamento quanto ao valor orçado para as receitas e as receitas  

realizadas, bem como a previsão das despesas e das despesas liquidadas. 

II. Verificar o processo orçamentário, com a finalidade de apresentar a 

capacidade de                   equilíbrio ou endividamento das contas públicas do município. 

 

1.3 Justificativa 

 

Através do Portal da Transparência, o cidadão pode ter acesso às informações sobre a 

destinação dos recursos públicos, bem como todo o balanço orçamentário das receitas e 
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despesas em períodos determinados. Esta possibilidade posiciona o cidadão como ator do 

processo administrativo, tornando-o consciente por direito, sendo este, essencial à democracia 

(FORTE, 2020). 

A administração dos recursos públicos deve ser realizada de forma consciente, 

planejada  e responsável, além de buscar o equilíbrio financeiro, o que constitui uma das 

exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. A lei é de suma importância no atual cenário 

econômico brasileiro, pois resguarda o patrimônio público, de forma a responsabilizar os 

agentes e gestores a zelarem pelo trato dos recursos, sob pena de sanções administrativas 

(AMORIM, 2019). 

Desta forma, o presente estudo justifica-se devido a necessidade da existência de uma 

discussão acadêmica e conceitual mais ampla dos temas relacionados a área pública, bem como 

mostrar a possibilidade de acompanhamento das finanças através dos portais de transparência.  

Ademais, este trabalho tem grande relevância e poderá contribuir socialmente para o 

desenvolvimento de novas pesquisas, uma vez que o mesmo apresenta dados sobre as relações 

entre a dívida pública e a efetividade das ações no município de Pouso Alegre e seu 

desenvolvimento, tendo em vista que a escolha deste municipio foi baseada em questões 

relacionado ao seu PIB, sendo o 2º do Sul de Minas gerais, com R$ 7,388 bilhões (IBGE 2017), 

ficando atrás apenas do município de Extrema, com R$ 7,530 bilhões (IBGE 2017) e ainda sendo 

o 18º maior PIB do Estado. A partir do estudo dos dados, será possível analisar o andamento 

das receitas e despesas realizadas, na busca de encontrar o equilíbrio financeiro. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta sessão será apresentado o referencial teórico que embasa a presente pesquisa. Para 

que ocorra uma melhor compreensão e contextualização, buscou-se na literatura o conceito de 

dívida pública e o histórico do cenário brasileiro, além da instituição de limites para o controle 

e transparência do processo orçamentário. 

 

2.1 Breve Histórico da Dívida Pública 

 

Algumas dívidas públicas se iniciam a partir de um desequilíbrio financeiro, onde os 

gastos são maiores que a arrecadação. Isso gera um fluxo deficitário e aumenta o estoque da 

dívida. Para Ziliotto (2011), a dívida já estava presente no nascimento do Brasil, como um país 

independente em 1822, onde as necessidades imediatas e urgentes avançavam além das 

possibilidades tributárias de um país em formação. Tal endividamento não se deu de fato pelo 

evento, mas pelo reconhecimento voluntário de títulos da dívida interna, que precedeu a 

independência e foi assumido pela nascente monarquia nacional. 

Pereira (2007) relata que o primeiro empréstimo externo do Brasil foi no ano de 1824 

e ficou conhecido como empréstimo português, destinado a cobrir as dívidas do Brasil Colônia, 

que na prática significava um pagamento a Portugal pelo reconhecimento da nossa 

independência. 

O autor ainda complementa que em 1829 um novo empréstimo foi realizado, com o 

objetivo de cobrir parcelas não quitadas da dívida anterior. Destaca também que mais dois 

empréstimos considerados importantes durante o período de Império (1843 e 1852) foram   

utilizados para pagamentos de débitos relativos a dívida, sendo saudados somente em 1890. 

O endividamento externo brasileiro procede de um contexto em que vários países da 

América Latina tornavam-se independentes, e assim como o Brasil, precisavam formar seus 

Estados Nacionais, ao mesmo tempo que financiavam as suas guerras de emancipação 

(ZILIOTTO, 2011). 

  Com o passar dos anos, a falta de um planejamento somada à corrupção e às décadas de 

inflação acabaram por gerar gastos descontrolados e um ambiente hostil à eficiência da máquina 

pública, surgindo então a necessidade de um maior controle das finanças públicas. Nesse 

cenário, no ano um de 2000 foi aprovada a Lei de Responsabilidade Fiscal, uma norma que 

tinha como propósito a difícil missão de mudar a cultura da administração pública brasileira, 

impondo conceitos que nem sempre eram respeitados na época, a saber: equilíbrio das contas 
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públicas; cumprimento de metas; controle das operações de crédito e estrita obediência ao limite 

de gastos, principalmente com pessoal (VIEIRABRITO, 2021). 

 

2.2 Conhecendo a Dívida Pública 

 

Para evitar o endividamento, o governo poderia reduzir os gastos públicos com corte 

nos investimentos ou nos serviços básicos como saúde, educação e segurança ou aumentar os 

impostos e contribuições. Para fazer o país crescer, o governo pode precisar contrair uma dívida. 

Essa necessidade também acontece quando as receitas são menores que os gastos. As receitas 

são provenientes de impostos, taxas e contribuições e as despesas referem-se aos gastos com a 

manutenção da máquina pública (BRASIL, 2018).Tais medidas, redução dos gastos públicos 

ou aumento de impostos e contribuições, acarretariam em problemas sociais, além de pesar no 

bolso do cidadão. Assim, a dívida pública pode ser utilizada como meio de concretizar projetos 

relevantes, na busca de um aumento na qualidade de vida e crescimento econômico. Entretanto, 

o ideal é que a arrecadação de tributos seja capaz de pagar as despesas com o custeio (aquelas 

do dia-a-dia do governo) e empréstimos direcionados aos investimentos (BRASIL, 2018). 

Nessa perspectiva, um governo que possui dívidas precisa separar uma parte das suas 

receitas para pagar os empréstimos realizados no passado e os juros provenientes dele. Sendo 

assim, o ideal é usar o superávit primário para pagar a dívida (SENADO FEDERAL, 2015). 

As receitas e despesas são diferenciadas entre financeiras e não-financeiras. As despesas 

não-financeiras (também chamadas de primárias) consistem nos gastos com saúde, educação, 

salários, investimentos, entre outros. As receitas primárias são aquelas obtidas pela arrecadação 

de impostos, contribuições, tarifas públicas, etc. Quando estas são maiores que as despesas 

primárias, tem-se então o superávit primário. As despesas financeiras constituem os juros pagos 

decorrentes dos empréstimos e as receitas financeiras abarcam os juros recebidos por 

empréstimos concedidos (BRASIL, 2017). 

Entretanto, a maior parte da dívida pública vem sendo paga com uma nova dívida. Nessa 

perspectiva, o governo vende títulos públicos no mercado e utiliza o dinheiro arrecadado para 

pagar os títulos que estão vencendo (refinanciamento ou rolagem da dívida). Os recursos 

destinados ao pagamento da dívida são definidos no orçamento anual (BRASIL, 2019). 

Ademais, a dívida pública pode ser classificada quanto à forma utilizada para o 

endividamento (emissão de títulos públicos ou pela assinatura de contratos) e quanto à moeda, 

na qual ocorrem os fluxos de recebimento e pagamento da dívida (interna ou externa). Quando 

a dívida é decorrente da emissão de títulos públicos, ela é chamada de mobiliária. Quando a 
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captação é feita via celebração de contratos, a dívida é classificada como contratual.  Quando os 

pagamentos e recebimentos são realizados na moeda corrente em circulação no país, a dívida é 

chamada de interna. Quando a dívida ocorre em moeda estrangeira, ela é classificada como 

externa (BRASIL, 2020). 

 

2.3 Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Acesso à Informação 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi aprovada em um cenário de desequilíbrio 

fiscal e orçamentário tanto da União, quanto dos Estados e Municípios, além da falta de 

transparência e do alto grau de endividamento dos membros da federação (QUEIROZ, 2018). 

Sendo assim a LRF surgiu como um fator preponderante para fomentar o compromisso 

com a transparência na gestão pública do país, no qual o cenário em que se encontrava, outras 

leis de mesmo caráter foram surgindo nos anos seguintes, como a Lei da Transparência – nº 

131/2009 e ainda a criação da Lei de Acesso à Informação n°12.527/2011 (LAI), que tiveram 

como intuito, aproximar a relação entre o gestor público e a população e, tornar obrigatória a 

publicidade das informações públicas em tempo real (RDSD, 2020). 

O grande objetivo, tanto da LRF quanto da LAI, é o de melhorar a governança pública 

e, consequentemente, a accountability, pois a primeira tem aspectos éticos e morais e o 

comportamento da liderança por objeto, enquanto a segunda facilita o controle e o 

monitoramento de atos administrativos e da conduta de agentes públicos (TCU, 2014, apud 

RDSD, 2020), ou seja, a accountability sendo traduzida como controle, fiscalização, 

responsabilização ou ainda prestação de contas, está ligada diretamente ao LRF e a LAI, sendo 

considerados os principais componentes do Principio da Transparência.  

Dentre as principais ferramentas de disciplina fiscal e transparência do Brasil, têm-se a  

LRF e a LAI, que possuem o objetivo de equilibrar as contas públicas em todas as esferas de 

governo e dar divulgação aos atos públicos. A LRF utiliza uma série de instrumentos 

constitucionais pré-existentes, como a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a  Lei 

Orçamentária Anual (LOA), a execução orçamentária e o cumprimento das metas, para 

fortalecer os meios de responsabilização e a transparência, estabelecendo sanções e punições 

para os governantes que a infringirem (CYSNE, 2016). 

Desde então, as contas públicas passaram a ser regidas por regras específicas após a 

aprovação da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, 

também conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 1990). 
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Em suma, Cysne (2016) aborda que a lei exige a elaboração e obediência aos orçamentos 

objetivos, o respeito às metas fiscais, a compensação orçamentária e o equilíbrio entre receitas  

e despesas. O foco é para médio e longo prazo, para que um governo não prejudique as finanças 

públicas e repasse as consequências ao governo imediato. 

As responsabilidades que a lei acarretou, reincidem sobre todas as áreas que 

administram o dinheiro público, valendo para os três poderes, em suas esferas municipais, 

estaduais e federais. Assim, a lei vale como um código de conduta, visando o equilíbrio das 

contas e a utilização compromissada do orçamento público (POLITIZE, 2020). 

Em caso de não cumprimento das suas normas, a LRF estabelece diversas sanções 

institucionais para infrações, como por exemplos, deixar de apresentar e publicar o relatório de 

gestão fiscal no prazo e com o detalhamento previsto na lei; ultrapassar o limite de despesa total 

com pessoal em cada período de apuração; expedir um ato que provoque aumento da despesa 

com pessoal em desacordo com a lei e/ou nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 

do titular do respectivo poder ou órgão; manter gastos com inativos e pensionistas acima do 

limite definido em lei; realizar operação de crédito fora dos limites estabelecidos pelo senado 

federal; aplicar disponibilidade de caixa em desacordo com a lei, entre outros (SANTOS, 2019). 

Ademais, as restrições estabelecidas em lei sobre as dívidas nos três níveis de governo, 

tetos para despesas com pessoal e normas específicas para a gestão das finanças públicas, 

forçaram a mudança e/ou criação de uma nova mentalidade política no país. 

 

2.4 O Cenário Pandêmico e o Endividamento Público 

 

O atual cenário assolado pela pandemia da Covid-19 trouxe grandes mudanças para a 

sociedade. Vivencia-se uma verdadeira revolução científica, jurídica, tecnológica, financeira, 

política e social (DALSENTER, 2020). 

Tal fato tem ampliado as necessidades financeiras dos países para enfrentar a 

emergência, gerando um aumento dos níveis de endividamento que coloca em risco a 

recuperação e a capacidade dos países para uma reconstrução sustentável e com igualdade 

(CEPAL, 2021). 

Segundo Russi (2021), o combate à pandemia ampliou consideravelmente os gastos 

públicos, aumentando também a necessidade de financiamento do Governo Federal. Com o 

aumento dos gastos no atual cenário pandêmico e seus impactos na economia, a Dívida Pública 

Federal do Brasil avançou de forma significativa em 2020. 

Diante disso, a arrecadação do ano de 2020 foi baixa devido as medidas de diferimento 
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do pagamento de impostos para mitigar o impacto da Covid-19 sobre a economia.  

A tendência é de que o resultado primário em doze meses como proporção do PIB 

continue declinando a medida que os déficits de 2020 sejam substituídos por valores menores 

em 2021. Estes foram elevados por conta da perda de receitas e dos gastos extraordinários para 

mitigar os efeitos da pandemia (BRASIL, 2021). 

A Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano de 2020 

não impediram a criação e expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento da 

pandemia da covid-19. O afastamento das exigências foi válido para todos os entes da federação 

que decretaram estado de calamidade pública (SENADO FEDERAL, 2020). 

Segundo Junqueira (2020), a própria LRF reconhece que em caso de recessão ou 

calamidade pública, pode dificultar o seu cumprimento sem ofender outros bens valiosos a 

sociedade. Por isso, alguns de seus dispositivos conferem certa flexibilidade, como a duplicação 

dos prazos para recondução das despesas de pessoal e endividamento. Porém, não há dispensa 

do cumprimento das metas fiscais. 
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3 METODOLOGIA 

 

O trabalho utilizou uma abordagem qualitativa e uma abordagem de análise e 

interpretação documental dos dados disponiveis no Portal da Transparência, a fim objetivar a 

produção de informações e a apresentação de fenômenos que ocorrem em determinado tempo 

e local (OLIVEIRA, 2011), com o propósito de atender aos objetivos desse estudo. Tal 

fenômeno se refere ao balanço orçamentário da gestão municipal de Pouso Alegre, durante os 

anos de 2016 a 2020. Ainda na concepção de Oliveira (2011), o uso da descrição qualitativa 

procura captar a aparência do fenômeno como também as suas essências, na procura de explicar 

sua origem, relações e mudanças e, na tentativa de entender as suas consequências. 

Esse tipo de abordagem se preocupa com o aprofundamento da compreensão de um 

grupo social e/ou de uma organização, com o objetivo de produzir informações aprofundadas e 

ilustrativas. Nesta linha, o desenvolvimento da pesquisa é imprevisível e o conhecimento do 

pesquisador é parcial e limitado. Desta forma, o importante é que ela seja capaz de produzir 

novas informações (DESLAURIES, 1991 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

Definindo o delineamento da pesquisa, ao se tratar dos objetivos, esse estudo enquadra-

se como exploratório e descritivo, pela característica de observar, classificar e descrever os 

fenômenos. Diante disso, o estudo exploratório busca elencar hipóteses sobre o tema ou 

fenômeno estudado para que outras pesquisas as testem e validem. Esse formato de  pesquisa 

tende a ser mais flexível em seu planejamento, pois pretende observar e compreender os mais 

variados aspectos relativos ao fenômeno estudado pelo pesquisador (GIL 2017, apud LANDO, 

2020). Já a pesquisa descritiva visa descrever algo. Para isso, é feita uma análise minuciosa e 

descritiva do objeto de estudo. Essa pesquisa não pode ter interferência do pesquisador. 

Esse trabalho também abordou a modalidade estudo de caso, que pode decorrer de 

acordo com uma perspectiva interpretativa, que procura compreender como é o mundo do ponto 

de vista dos participantes, ou uma perspectiva pragmática, que visa apresentar um entendimento 

global, completo e coerente com o objeto de estudo do ponto de vista do investigador 

(FONSECA, 2012). 

O estudo de caso fundamentou-se na análise do andamento das receitas e despesas pela 

administração do município de Pouso alegre – MG nos últimos cinco anos, ou seja, de 2016 a 

2020. As informações serão analisadas através do site do portal da transparência do município, 

com o objetivo de organizar e sintetizar os dados coletados, com base no referencial teórico, de 

modo a compreender o balanço orçamentário, com a finalidade de apresentar a capacidade de 

equilíbrio das contas públicas ou endividamento do município. 
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A análise de dados foi realizada através da análise de conteúdo (BARDIN, 2011). De 

acordo com Moraes (1999), essa análise pode ser entendida como um método interpretativo e 

explicativo das informações presentes nos textos e documentos. 

 

Quadro 1 - Procedimentos metodológicos adotados 

Abordagem metodológica Qualitativa, descritiva e exploratória  

Objeto de pesquisa 
Receitas e despesas do município de Pouso 

Alegre 

Coleta de dados Site do Portal de Transparência do Município 

Análise de dados 
Conteúdo, a partir das informações obtidas no site 
do Portal de Transparência do Município 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Optou-se em fazer a apresentação dos resultados por meio de gráficos, de modo que 

foram expostos os dados referentes ao andamento das receitas e despesas no período de 2016 a 

2020, analisando o balanço orçamentário do município de Pouso Alegre - MG. 

 

4.1 A História de Pouso Alegre - MG 

 

A história de Pouso Alegre começou no início do século XVIII (1701), época em que a 

região servia de descanso aos Bandeirantes. A descoberta das minas de Santana desencadeou o 

desenvolvimento do Matosinho do Mandu, primeiro nome de Pouso Alegre. Conta-se que o 

primeiro indíviduo a habitar o local foi o aventureiro Antônio de Araújo Lobato, que 

posteriormente passou as terras a João da Silva e, que às margens do Rio Mandu, se dedicou à 

lavoura (PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE, 2017). Este foi o primeiro 

marco de povoação nas terras de Pouso Alegre. 

No ano de 1797, o governador D. Bernardo José Lorena, Conde de Sarzedas, passou 

pelo nascente do povoado, aonde veio ao seu encontro o Juíz de Fora de Campanha, Dr. José 

Joaquim Carneiro de Miranda. Encantados com a paisagem, conta-se que um daqueles 

personagens disse que as terras não devia se chamar Mandu, mas sim Pouso Alegre, momento 

em que se deu a denominação que o povo e a lei sancionaram posteriormente (IBGE, 2015). 

Em 1808, com a chegada da Família Real no Brasil, a região sul-mineira se tornou um 

importante polo político e econômico e Campanha, a maior vila dessa região. Em 1810,  o 

povoado foi elevado a Freguesia e em 1831 foi transformado em vila, conhecida por arraial 

do Bom Jesus de Matozinhos do Mandu, se desmembrando de Campanha. Já em 1848, ela foi 

transformada em cidade, mas vivia quase isolada do resto do país, o que impedia o seu 

desenvolvimento (PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE, 2017). 

As atividades econômicas baseavam-se em agricultura de subsistência. A  cidade 

contava ainda com algumas fábricas de aguardente, uma de velas e uma de chapéus. Apenas 

em 1895, com a chegada dos trilhos da Rede Sul-Mineira a Pouso Alegre, que o município 

começou a dar os primeiros passos rumo ao desenvolvimento (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE POUSO ALEGRE, 2017). 

 

4.2 Dados Sobre o Município 
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O município de Pouso Alegre se localiza no Sul de Minas Gerais, em uma área de 

542,797 km². De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), através 

do censo demográfico realizado em 2010, 130.615 pessoas habitavam a área, sendo a população 

estimada em 152.549 habitantes no ano de 2020. 

A cidade se localiza às margens da Rodovia Fernão Dias, no centro do eixo comercial 

Belo Horizonte - São Paulo, em uma região que é o corredor do transporte de 20% da produção 

industrial de Minas Gerais e São Paulo. A cidade é o maior entroncamento rodoviário do sul de 

Minas Gerais (FDSM, 2021). 

Em 2018, a soma de todos os bens e serviços finais produzidos pelo município (PIB) 

resultou em R$ 51.182,28 per capita. O total de receitas realizadas em 2017 foi de R$ 

581.413,78 e as despesas totais empenhadas foram de R$ 428.322,74, conforme representado 

na Figura 1: 

 
Figura 1 – População e economia 

 

Fonte: IBGE (2015). 

 

 
A Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, dispõe sobre os critérios e prazos 

de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos da competência dos Estados e 

das transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios,  e dá outras providências. 

Em seu Art. 3, parágrafo 1º, o valor adicionado corresponde ao valor das mercadorias de saídas 

mais o valor das prestações de serviços, no seu território, deduzido o valor das mercadorias de 

entradas, para o município em cada ano civil (BRASIL, 1990). 
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O valor adicionado bruto de Pouso Alegre - MG é compreendido pelas seguintes 

atividades econômicas, representadas na Figura 2: 

 

a) Agropecuária: R$ 70.173,69; 

 

b) Indústria: R$ 1.291.988,19; 

 

c) Serviços (exceto administração, defesa, educação pública, saúde pública e seguridade 

social): R$ 4.204.043,03; 

 

d) Administração, defesa, educação pública, saúde pública e seguridade social: R$ 

716.323,60. 

 
Figura 2 – Composição do valor adicionado bruto  

Fonte: IBGE (2018). 

 

 

De acordo com a Figura 2, a maior concentração do valor adicionado de Pouso Alegre 

- MG está em serviços, com 66,92%; seguido da indústria com 20,56%; administração, 

educação pública, saúde pública e seguridade social com 11,40% e, agropecuária com  1,12%. 

 

4.3 Análise das Receitas e Despesas Realizadas nos Últimos Cinco Anos 

 

Valor adicionado bruto (R$) 
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Para análise da execução orçamentária e financeira do município, foram estudados os 

balanços orçamentários das receitas e das despesas dos últimos cinco anos, ou seja, de 2016 a 

2020, por meio dos relatórios disponibilizados no Portal da Transparência do município. 

Por meio do balanço orçamentário é possível observar a capacidade de planejamento, 

uma vez que o mesmo demonstra que as receitas e as despesas previstas estão em confronto 

com as realizadas, conforme representados na Figura 3: 

 

Figura 3 – Acompanhamento das receitas e despesas de 2016 a 2020 

Fonte: PMPA (2016; 2017; 2018; 2019; 2020). 

 

No ano de 2016, o valor orçado para as receitas foi de R$ 627.092.019,44. A receita 

realizada durante o período foi de R$ 411.474.843,35. Analisando as despesas, o valor previsto 

para o ano foi de R$ 617.518.217,44 e a despesa realizada fechou em dezembro no valor de R$ 

370.948.574,85. 

 No ano de 2017, as receitas previstas eram de R$ 562.441.550,16. A receita realizada 

durante o ano foi de R$ 522.266.050,13. Analisando as despesas, o valor previsto para o ano 

foi de R$ 563.106.168,40 e a despesa realizada totalizou no valor de R$ 424.040.590,09. 

Em 2018, o valor orçado para as receitas foi de R$ 673.822.957,38. A receita realizada 

durante o período foi de R$ 537.871.061,21. Analisando as despesas, o valor previsto para o 

ano foi de R$ 692.659.637,00 e a despesa realizada fechou em dezembro no valor de R$ 

485.433.137,74. 

Em 2019 as receitas previstas eram de R$ 813.194.100,00. A receita realizada durante o 

1,000,000,000.00 

900,000,000.00 

800,000,000.00 

Receitas 
(valor 
orçado) 

700,000,000.00 

600,000,000.00 

500,000,000.00 

Receitas 
(valor no 
período) 

400,000,000.00 

300,000,000.00 

Despesas 
(pevistas 
para o ano) 

200,000,000.00 

100,000,000.00 Despesas 
(liquidadas) 

0.00 

2016 2017 2018 2019 2020 



23  

ano foi de R$ 638.970.133,44. Analisando as despesas, o valor previsto para o ano foi de R$ 

841.131.597,95 e a despesa realizada totalizou no valor de R$ 540.735.813,82. 

No ano de 2020 o valor orçado para as receitas foi de R$ 801.986.000,00. A receita 

realizada durante o período foi de R$ 750.383.953,50. Analisando as despesas, o valor previsto 

para o ano foi de R$ 946.261.995,65 e a despesa realizada fechou em dezembro no valor de R$ 

643.958.098,53. 

Diante do exposto, em análise ao balanço orçamentário das receitas e das despesas do 

município de Pouso Alegre - MG no período de 2016 a 2020, disponibilizado no Portal da 

Transparência, pode-se observar que boas práticas foram adotadas durante a gestão em relação 

ao planejamento. Ainda de acordo com a análise, a execução orçamentária também foi 

acompanhada, atendendo as regras impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

De acordo com o gráfico é possível afirmar que as receitas realizadas e as despesas 

liquidadas aumentaram proporcionalmente a cada ano. Nos anos de 2018, 2019 e 2020 as 

despesas previstas para os anos supracitados ultrapassaram o valor orçado para as receitas, 

evidenciando um déficit orçamentário. Entretanto, essa possibilidade não se concretizou. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê uma gestão fiscal responsável e transparente, 

onde as ações públicas devem ser planejadas e sua execução deve estar de acordo com as 

receitas realizadas, mantendo o equilíbrio financeiro. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A dívida pública emerge quando as receitas não são suficientes para arcar com todas as 

despesas e pode ser usada como um dispositivo de gestão dos recursos públicos que pode 

auxiliar previamente nos déficits momentâneos. 

Com o passar dos anos, a falta de um planejamento propiciou um cenário critico, com 

gastos descontrolados e um ambiente hostil à eficiência da máquina pública, surgindo assim a 

necessidade de um controle maior das finanças públicas. 

Com a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, os entes públicos tiveram de 

controlar os gastos, buscando um equilíbrio fiscal e um gerenciamento financeiro responsável, 

além de dar transparência a toda atividade orçamentária. 

Este trabalho buscou analisar o andamento das receitas e despesas realizadas no 

município de Pouso Alegre - MG, entre os anos de 2016 e 2020, através dos balanços 

orçamentários disponibilizados no Portal da Transparência. 

Diante dos resultados apresentados, verificou-se uma sincronia fiscal entre receitas e 

despesas na gestão orçamentária do município. Tal fato atende a medida instituída pela LRF 

em relação aos limites para endividamento, levando o município a administrar melhor as suas 

despesas. 

Uma outra explicação são as ações adotadas pelo município de acompanhar as receitas 

e despesas, através de um planejamento antecipado, de forma a englobar os valores orçados 

para as receitas e a previsão dos gastos no período. Todo o planejamento deve ser analisado, 

procedendo assim à limitação de empenho, de forma a garantir o equilíbrio das contas públicas. 

Através da presente pesquisa, concluiu-se que o município de Pouso Alegre - MG atende 

às normas fiscais, isentando-se de questionamentos por parte do poder legislativo e judiciário, 

além de ofertar aos munícipios dados concretos e transparentes acerca dos gastos públicos, 

disponibilizados no Portal da Transparência. 

Para trabalhos futuros, surgere- se que seja realizado um estudo sobre os balanços 

orçamentários de outros municípios, com o propósito de verificar como está sendo efetuada a 

execução das receitas e despesas pelos mesmos em determinado período, de forma a 

interpretar a gestão das finanças públicas e o  atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, 

quanto ao limite de endividamento. 
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